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1. Contexto operacional: A Plena S.A. (“Companhia”) tem
como objeto social o comércio de veículos automotores novos
e seminovos, peças, acessórios, lubrificantes e prestação de
serviço de assistência técnica. É uma concessionária da marca
BMW. Sua Sede está situada àAvenida Antônio de Góes nº 82,
no bairro de Brasília Teimosa, Município do Recife, Estado de
Pernambuco no CEP 51.010-000. Possui uma filial que está
situada na Avenida Mascarenhas de Morais, nº 1860, no bairro
da Imbiribeira, Município do Recife, Estado de Pernambuco no
CEP 51170-000. 2. Apresentação das demonstrações con-
tábeis - 2.1. Declaração de conformidade:As demonstrações
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, in-
cluindo o Pronunciamento Técnico emitido pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis para Pequenas e Médias Empresas
(CPC PME – R1). As demonstrações contábeis da Companhia
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram
autorizadas para emissão pela Administração em 27 de junho
de 2023. Todas as informações relevantes próprias das demon-
strações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua
gestão. 2.2. Moeda funcional e de apresentação:Os itens in-
cluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando
a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compan-
hia atua (“moeda funcional”). A Administração da Companhia
definiu a moeda corrente do Brasil, o Real (R$), como sua
“Moeda Funcional”, sendo esta premissa utilizada na
preparação das demonstrações contábeis apresentadas em 31
de dezembro de 2022. 3. Resumo das principais práticas
contábeis - 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiv-
alentes de caixa incluem os depósitos bancários e outros in-
vestimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos
originais de até três meses e com risco insignificante de mu-
dança de valor e são utilizadas na gestão das obrigações de
curto prazo. Os referidos investimentos estão demonstrados ao
custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do bal-
anço. 3.2. Contas a receber de clientes: As contas de receber
de clientes são demonstradas ao valor de realização e estão
registradas pelo valor nominal dos títulos representativos destes
créditos. Na prática, estes valores estão registrados pelo valor
de realização. Com base em estudo qualitativo sobre os val-
ores a receber de clientes, a Companhia não constituiu pro-
visão para créditos para liquidação duvidosa. 3.3. Estoques:
Os estoques de veículos novos e seminovos estão demonstra-
dos pelo custo de aquisição, incluindo os impostos não recu-
peráveis e outros gastos essenciais para colocar o estoque em
condição de venda. Os demais estoques estão avaliados ao
custo médio de aquisição e não excede ao custo de reposição
ou valores líquidos de realização. A legislação brasileira, por
meio de dispositivos legais próprios, permite a transferência da
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, desde
que esteja vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação.
Dessa forma o ICMS incidente sobre veículos novos está reg-
ulamentado pelo Decreto nº 19.528, de 30 de dezembro de
1996 e Convênio ICMS 132/1992. Nessa sistemática, o fabri-
cante é considerado o substituto tributário e nesses casos o
valor do imposto pago antecipadamente é incluído no fatura-
mento bruto e deduzido para se chegar à receita bruta. Quando
o imposto pago antecipadamente não gerar direito à compen-
sação futura, deverá ser tratado como custo dos estoques. 3.4.
Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao custo de
aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada
(calculada pelo método linear, a taxas que levam em consider-
ação a vida útil econômica dos bens, apropriada ao resultado
do exercício) e perdas ao valor recuperável, se for o caso. O
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à
aquisição dos itens e também pode incluir os custos de finan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores.
Os encargos financeiros capitalizados são depreciados con-
siderando os mesmos critérios e vida útil determinados para o
item do imobilizado aos quais foram incorporados. O valor con-
tábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recu-
perável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações
são determinados pela comparação dos resultados com o valor
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 3.5. In-
tangível: Refere-se a gastos com softwares, que têm vidas
úteis finitas e são mensurados pelo custo, deduzido da amorti-
zação acumulada e das perdas por redução ao valor recu-
perável acumuladas, se for o caso. A amortização é

reconhecida no resultado pelo método linear, baseada nas
vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em
que estes estão disponíveis para uso. 3.6. Fornecedores: As
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no
curso normal dos negócios, sendo classificadas no passivo cir-
culante se o pagamento for devido no período de até um ano.
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no pas-
sivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática,
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. 3.7. Empréstimos: Os empréstimos tomados são re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os em-
préstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado,
isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período
incorrido (“pro rata temporis”). 3.8. Provisão para contingên-
cia: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos
e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes:
(i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são ape-
nas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como
de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa
e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas
não são provisionados nem divulgados; e (iii) Obrigações legais
são registradas como exigíveis independente da avaliação
sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Com-
panhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.9. De-
mais passivo circulante e não circulante: Os passivos
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambi-
ais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando
aplicável os passivos circulantes e não circulantes são reg-
istrados em valor presente, transação a transação, com base
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de
cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é
contabilizada contra as contas de resultado que deram origem
ao referido passivo. 3.10. Imposto de Renda e Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido:As despesas fiscais do período
compreendem o imposto de renda e a contribuição social cor-
rente e diferido. O imposto é reconhecido na demonstração do
resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado a
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os en-
cargos do imposto de renda e da contribuição social correntes
são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou sub-
stancialmente promulgadas, na data do balanço. O Imposto de
Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos sobre
diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as
bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas
demonstrações financeiras, ou de prejuízos ou créditos fiscais
não utilizados. O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos são calculados com base em alíquotas de imposto e leis fis-
cais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base
das demonstrações financeiras. O valor contábil do imposto de
renda e da contribuição social diferidos ativos é avaliado an-
ualmente e uma provisão para desvalorização é estabelecida
quando o valor contábil não pode ser recuperado com base no
lucro tributável, presente ou futuro. 3.11. Reconhecimento da
receita: A Companhia reconhece a receita quando o valor dela
pode ser mensurado com segurança, é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma de
suas atividades, conforme descrição a seguir. (a) R e c e i t a
com a venda de produtos: A receita operacional da venda de
bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional
é reconhecida quando existe evidência convincente de que os
riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade
dos bens foram transferidos para o comprador, de que for
provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para
a Companhia, de que os custos associados e a possível de-
volução de mercadorias pode ser estimada de maneira con-
fiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens
vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser
mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que de-
scontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de

maneira confiável, então o desconto é reconhecido como
uma redução da receita operacional conforme as vendas
são reconhecidas. O momento correto da transferência
de riscos e benefícios varia dependendo das condições
individuais do contrato de venda. (b) Receita com a
prestação de serviços: A receita de serviços somente é
reconhecida quando da efetiva execução dos serviços
contratados e na medida em que: • Os custos relaciona-
dos a esses serviços possam ser mensurados confiavel-
mente e o valor da receita possa ser mensurado com
segurança; • Seja provável que benefícios econômicos
futuros fluirão para a Companhia. (c) Receita financeira:
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo
decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros.
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação
a um contas a receber, a Companhia reduz o valor con-
tábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo
de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de
juros original do instrumento. Subsequentemente, à me-
dida que o tempo passa, os juros são incorporados às
contas a receber, em contrapartida de receita financeira.
Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efe-
tiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou
seja, a taxa original do contas a receber. 3.12. Uso de es-
timativa e julgamento: A preparação das demonstrações
contábeis de acordo com o CPC PME exige que a Ad-
ministração faça julgamentos e elabore estimativas a re-
speito dos valores contábeis dos ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas
de uma maneira contínua. Revisões com relação a esti-
mativas contábeis são reconhecidas no período em que
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos
futuros afetados. As informações sobre incertezas de pre-
missas e estimativas que possuam um risco significativo
de resultar em um ajuste material dentro do próximo exer-
cício, impactam principalmente em contas a receber, esto-
ques, receitas e custo das vendas, os quais, apesar de
refletirem o julgamento da melhor estimativa possível por
parte da Administração da Companhia, podem eventual-
mente apresentar variações em relação aos dados e val-
ores reais.
4. Caixa e equivalente de caixa

2022 2021
Caixa..................................... 122.073 2.890
Bancos .................................. 2.952.953 1.872.526
Aplicações financeiras .......... 568.042 921.240

3.643.068 2.796.656
A composição do saldo de aplicações financeiras está
apresentada no quadro a seguir:

Rentabilidade média a.a. (%) 2021
Banco Bradesco.................... 6,53% 315
Banco do Basil ...................... 100% CDI 2.552
Fundo Motorrad..................... 100% CDI 90.766
Fundo BMW Manufactoring .. 100% CDI 185.842
Itaú Fundo CDB .................... 100% CDI 183.978
Banco Santander .................. 100% CDI 4.589
Sofisa CDB............................ 90% CDI 100.000

568.042
As aplicações financeiras estão representadas por
Certificado de Depósito Bancário, mantidos em insti-
tuições financeiras com boa conceituação no mer-
cado, com mercado de liquidez de curtíssimo prazo e
sujeitas às conversões imediatas em dinheiro por va-
lores conhecidos e riscos reduzidos de mudanças de
valor. A Administração da Companhia tem intenção
de utilização destes valores em um prazo máximo de
90 dias.
5. Contas a receber de clientes

2022 2021
Duplicatas a receber ................ 4.839.995 3.896.617
Valores a rec.de cart.créditos... 3.629.795 1.656.655

8.469.790 5.553.272

Aging list de duplicatas a receber:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2022 2021

A vencer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.117.571 4.683.064
Vencidos até 30 dias . . . . . . . . . 278.116 460.247
Vencidos até 60 dias . . . . . . . . . 27.789 284.103
Vencidos até 90 dias . . . . . . . . . 40.106 29.678
Vencidos até 180 dias . . . . . . . . 6.208 73.985
Vencidos há mais de 180 dias . . - 22.195

8.469.790 5.553.272
Os valores a receber vencidos acima de 30 dias, referem-
se, basicamente, a valores a receber de seguradoras e ga-
rantias da fábrica. Com base em experiências de
inadimplência ocorridas no passado a Administração en-
tende que não é necessário constituição de provisão para
estimativas de crédito de liquidação duvidosa, pois consi-
dera que o risco de não realização dos créditos é mínimo.
A política de gerenciamento de risco de crédito da Compa-
nhia está descrita em Nota Explicativa nº 23.3.
6. Estoques

2022 2021
Estoque de veículos novos . . . . 8.326.298 10.129.840
Estoque de veículos seminovos 11.900.103 9.540.530
Estoque de peças, acessórios
e produtos diversos . . . . . . . . . 1.887.473 1.842.485
Adiantamento a fornecedores . . 11.500

22.113.874 21.524.355
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não reconhe-
ceu provisão para obsolescência nos estoques de peças,
por considerar que os valores não são representativos.
7. Adiantamentos: A Companhia é controlada e adminis-
trada por Evandro Barbosa dos Santos, com 99% de par-
ticipação no capital social. Além disso, a Companhia tem
relacionamento com outras partes relacionadas:

2022 2021
Adiantamento a empregados . . 27.105 13.081
Outros adiantamentos . . . . . . 914.525 18.057

941.630 31.138
Adiantamento a partes relacionadas (Nota 17):
Evandro Barbosa dos Santos . . - 2.219.022
Six Comércio de Veículos . . . 3.997.870 3.581.745
Seven Comércio de Veículos . . - 446.049
Frota Mais Locadora . . . . . . . 300.000 3.073.000
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.297.870 9.319.816
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.239.500 9.350.954
Circulante . . . . . . . . . . . . . . . . 1.241.630 5.769.209
Não circulante . . . . . . . . . . . . 3.997.870 3.581.745

5.239.500 9.350.954
8. Impostos a recuperar

2022 2021
ICMS ST (a) . . . . . . . . . . . . . . 4.533.276 4.533.276
ICMS a recuperar . . . . . . . . . 251.335 139.444
IR e CS a recuperar . . . . . . . . 3.684 4.562
Outros tributos a recuperar . . 21.804 19.568

4.810.099 4.696.850
Circulante . . . . . . . . . . . . . . . . 276.822 163.574
Não circulante . . . . . . . . . . . . 4.533.276 4.533.276

4.810.099 4.696.850
(a) O referido crédito foi constituído no pressuposto de re-
cebimento futuro referente a Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade -ADIN nº 2.675/PE, que trata oArtigo nº 19, Inciso
II, da Lei Estadual nº 11.408/96, que estabelece a possibili-
dade de restituição do Imposto sobre a Circulação de Mer-
cadorias e Serviços – Substituição Tributária - ICMS-ST
pago amaior. Durante o exercício anterior, a Companhia en-
trou com à solicitação de restituição junto a Secretaria da
Fazendo do Estado de Pernambuco. O advogado contra-
tado pela Companhia para ser responsável pelo caso, es-
tabelece a probabilidade de ganho como praticamente certa.

9. Imobilizado Máquinas, Benfeit. de
equipament. Veículo Móveis e Equip.de de imóveis
e ferrament. em Uso utensílios informática de terceiros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 ..... 302.087 - 417.793 28.531 2.239.692 2.988.103
Aquisição................................................... 34.646 - 89.017 85.599 - 209.262
Depreciação.............................................. (127.455) - (86.474) (13.706) (447.979) (675.614)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ..... 209.278 - 420.336 100.424 1.791.713 2.521.751
Custo total ................................................. 1.271.026 - 976.757 447.489 4.207.337 6.902.609
Depreciação acumulada .......................... (1.061.748) - (556.421) (347.065) (2.415.624) (4.380.858)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ..... 209.278 - 420.336 100.424 1.791.713 2.521.751
Aquisição................................................... 206.960 97.229 99.734 47.726 119.516 571.166
Depreciação.............................................. (91.449) (14.584) (92.096) (25.530) (457.924) (681.584)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ..... 324.789 82.645 427.974 122.620 1.453.305 2.411.333
Custo total ................................................. 1.477.986 97.229 1.076.491 495.215 4.326.853 7.473.774
Depreciação acumulada .......................... (1.153.197) (14.584) (648.517) (2.873.548) (2.873.548) (5.062.441)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ..... 324.789 82.645 427.975 122.620 1.453.305 2.411.333
Alíquotas de depreciação ..................... 20% 10% 10% 20% 10% -
10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamento existentes no fechamento dos balan-
ços foram os seguintes:

Banco Modalidade Taxa de juros Vencimento final 2022 2021
Banco do Brasil Capital de giro 0,40% a.m. + CDI 2030 936.706 1.063.003
Banco do Nordeste Capital de giro 0,47% a.m. + IPCA 2025 1.629.167 2.204.166
Banco do Nordeste Capital de giro 0,25% a.m. + IPCA 2023 862.288 2.340.496
Caixa Econômica Federal Capital de giro 1% a.m. 2024 - 415.148
Banco Sofisa Capital de giro 0,55% a.m. + CDI 2024 1.095.239 1.666.667
Banco Sofisa Capital de giro 0,55% a.m. + CDI 2024 493.525 1.525.743
Banco Itaú Capital de giro 3,482% a.a. 2024 1.207.243 1.982.916
BancoAlfa Conta garantida 0,47% a.m. + CDI Indefinido - 1.000.001
Banco do Nordeste Capital de Giro 0,47% a.m. + CDI 2025 585.000 -
Banco do Nordeste Capital de Giro 0,47% a.m. + CDI 2027 5.000.000 -
1ª Emissão debentures cartoriais (a) 1.206.253 2.389.701

13.015.421 14.587.841
Circulante 4.259.850 4.164.576
Não circulante 8.755.571 10.423.265

13.015.421 14.587.841
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RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e estatutários, submetemos à
apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021,
permanecendo à disposição para prestar os esclarecimentos necessários. Recife-PE. A DIRETORIA.

Sobre as operações acima incidem juros de mer-
cado, sendo as mesmas garantidas por cessão fidu-
ciária de recebíveis em diversos bancos, carta
fiança, hipoteca de imóveis, aval dos sócios, notas
promissórias, alienação fiduciária dos bens do ativo
imobilizado adquirido e dos direitos creditórios de-
correntes de cheques registrados no sistema de cus-
tódia do credor. Não apresentam covenants
financeiros. (a) Em 08 de abril de 2014, a Compa-
nhia emitiu 5 debêntures nominativas escriturais,
conversíveis em ações preferenciais representativas
do capital social da Plena S.A., de valor nominal uni-
tário de R$500.000, cujo valor total montava a
R$2.500.000. Com o valor da remuneração even-
tualmente devida, em moeda corrente, com primeiro
vencimento em abril de 2022 e vencimento final em
março de 2024. São corrigidas à razão 130% das
taxas médias dos Depósitos Interfinanceiros – DI de
um dia, over extra grupo, expressa de forma per-
centual ao ano, base 252 dias, calculadas pela taxa
CETIP, no informativo diário e 30,02525% para os
24 primeiros meses de vigência da emissão (sendo
utilizado o maior entre os dois) e 1,1% por mês para
os últimos 24 meses de vigência.
Cronograma de liquidação dos valores não circulantes

Ano 2022
2024 4.154.184
2025 1.980.224
2026 1.114.279
2027 em diante 1.506.884

8.755.571
Movimentação de empréstimos e financiamentos

2022 2021
Saldo no início do exercício ... 14.587.841 11.627.984
Captações .................................. 5.780.000 6.657.414
Juros incorridos .......................... 1.718.438 1.251.068
Amortização do principal e juros .. (9.070.858) (4.948.625)
Saldo no final do exercício ..... 13.015.421 14.587.841
11. Fornecedores

2022 2021
Fornecedores de automóveis .... 16.945.813 14.893.299
Forneced. peças e acessórios... 1.199.868 961.385
Floor plan de novos.................... 126.250 49.490
Outros fornecedores .................. 682.426 864.717

18.954.357 16.768.891
12. Adiantamento de clientes

2022 2021
Cliente de veículos (a) ........... 809.811 684.635
Garantia estendida ................ 160.160 174.569

969.971 859.204
(a) Os valores referem-se a vendas realizadas e pagas,
em que o veículo ainda não foi entregue ao cliente por
estar em trânsito.

13. Obrigações fiscais 2022 2021
IRPJ a recolher . . . . . . . . . . . 789.975 690.236
CSLL a recolher . . . . . . . . . . . 295.834 258.269
ICMS Difal . . . . . . . . . . . . . . . 115.796 116.164
PIS a recolher . . . . . . . . . . . . 3.029 4.544
COFINS a recolher . . . . . . . . 13.879 20.957
ISS a recolher . . . . . . . . . . . . 14.512 13.480
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.504 28.453

1.271.529 1.132.103
14. Obrigações trabalhistas e encargos sociais

2022 2021
Provisão de férias . . . . . . . . . 232.157 225.438
INSS a recolher . . . . . . . . . . . 88.147 58.863
FGTS a recolher . . . . . . . . . . 25.191 18.324
INSS sobre férias . . . . . . . . . 18.572 18.034
FGTS sobre férias . . . . . . . . . 62.218 60.418
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.034 -

429.319 381.077
15. Parcelamentos de tributos
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2022 2021

Parcelamento previdenciário (a) 808.585 1.178.594
Parcelamento PIS . . . . . . . . . 15.161 36.747
Parcelamento COFINS . . . . . 216.667 286.082
Parcelamento ICMS . . . . . . . 22.445 2.493
Parcelamento IRPJ . . . . . . . . 2.585.528 1.328.701
Parcelamento CSLL . . . . . . . 976.076 511.813

4.624.462 3.344.430
Circulante . . . . . . . . . . . . . . . 1.432.874 969.272
Não circulante . . . . . . . . . . . . 3.191.588 2.375.158

4.624.462 3.344.430
(a) Referente a parcelamento de débitos previdenciá-
rios relativos a INSS sobre folha de pagamento.
Os vencimentos dos saldos de parcelamentos de longo
prazo têm a seguinte composição:

Descrição 2022
2024 1.229.173
2025 1.111.124
2026 680.371
2027 170.920

3.191.588
16. Transações com partes relacionadas
16.1. Adiantamentos

2022 2021
Adiant.a partes relacionadas (Nt. 7)
Evandro Barbosa dos Santos . . . . - 2.219.022
Six Comércio de Veículos (b) . . . . . 3.997.870 3.581.745
Seven Comércio de Veículos . . . . . - 446.049
Frota Mais Locadora . . . . . . . . . . . 300.000 3.073.000

4.297.870 9.319.816
(a) Os adiantamentos com as empresas Six e Seven
são realizados com a finalidade de realizar quitações
das obrigações dessas empresas que se encontram
atualmente sem operações.
16.2. Remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração: O pessoal-chave da Administração inclui
todos os administradores da Companhia (diretores
executivos e não executivos). A remuneração paga ao
pessoal-chave da administração por serviços presta-
dos está apresentada a seguir:

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro
de 2022 e 2021 (Em Reais)

Ativo Nota explic. 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa..... 4 3.643.068 2.796.656
Contas a receber de clientes....... 5 8.469.790 5.553.272
Estoques ...................................... 6 22.113.874 21.524.355
Adiantamentos............................. 7 1.241.630 5.769.209
Impostos a recuperar................... 8 276.823 163.574
Despesas antecipadas ................ 500.615 240.349
Outros créditos............................. 2.390.478 868.108

38.636.278 36.915.523
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamentos............................. 7 3.997.870 3.581.745
Impostos a recuperar................... 8 4.533.276 4.533.276
...................................................... 8.531.146 8.115.021
Imobilizado ................................... 9 2.411.333 2.521.751
Intangível...................................... 182.222 174.793

2.593.555 2.696.544
Total do ativo.............................. 49.760.979 47.727.088
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores............................... 11 18.954.357 16.768.891
Empréstimos e financiamentos ... 10 4.259.850 4.164.576
Adiantamento de clientes ............ 12 969.971 859.204
Obrigações fiscais........................ 13 1.271.529 1.132.103
Obrigações trabal.e enc.sociais .. 14 429.319 381.077
Parcelamentos de tributos........... 15 1.432.874 969.272
Outras contas a pagar ................. 326.686 162.362

27.644.586 24.437.485
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ... 10 8.755.571 10.423.265
Provisão p/ riscos processuais.... 17 60.000 60.000
Parcelamentos de tributos........... 15 3.191.588 2.375.158

12.007.159 12.858.423
Patrimônio líquido
Capital social................................ 18 8.000.000 8.000.000
Reserva legal ............................... 751.458 392.621
Reservas de lucro........................ 1.357.776 2.038.559

10.109.234 10.431.180
Total do passivo e
patrimônio líquido .................... 49.760.979 47.727.088
Demonstrações do resultado - Exercícios findos em

31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Nota explic. 2022 2021

Receita operacional líquida............ 19 210.674.504 189.546.988
Custo das mercadorias vendidas
e dos serviços prestados............... 20 (183.909.911) (165.407.121)
Lucro bruto .................................... 26.764.593 24.139.867
Receitas/(desp.) operacionais
Despesas com vendas................... 20 (2.875.599) (2.222.418)
Despesas c/ pessoal e encargos... 20 (3.034.937) (2.664.893)
Despesas administrat. e gerais...... 20 (5.515.943) (4.653.287)
Outras receitas e desp. operac...... 20 (376.943) (1.247.831)

(11.803.422) (10.788.429)
Resultado antes das receitas
financeiras..................................... 14.961.171 13.351.438

Receitas financeiras........................ 21 139.027 35.412
Despesas financeiras ..................... 21 (4.354.942) (2.812.499)

(4.215.915) (2.777.087)
Resultado antes do Imp. Renda
e da Contribuição Social ............ 10.745.256 10.574.351
Imp. de renda e contrib. social ....... 22 (3.568.511) (2.890.206)
Lucro líquido do exercício .......... 7.176.745 7.684.145
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício . . . . . . . . . . 7.176.745 7.684.145
Outros resultados abrangentes . . . . . . . . - -
Total do resultado abrang.exercício . . 7.176.745 7.684.145
Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
2022 2021

Fluxos de caixa ativid. operacionais
Lucro líquido do exercício . . . . . . . . . . 7.176.745 7.684.145
Itens que não afetamo caixa operacional
Depreciação e amortização . . . . . . . . . . . 692.096 678.060
Constituição de provis.p/contingências . . - 60.000
Juros incorridos sobre empréstimos . . . . 1.718.438 1.251.068
Lucro do exercício ajustado . . . . . . . . 9.587.279 9.673.273
Aumento líquido/(diminuição) nos
ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes . . . . . . . . . . (2.916.518) (3.386.093)
Estoques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (589.519) (9.500.935)
Adiantamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.111.454 (119.519)
Impostos a recuperar . . . . . . . . . . . . . . . . (113.249) (9.974)
Despesas antecipadas . . . . . . . . . . . . . . (260.266) (23.875)
Outros créditos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1.522.370) (359.053)
Ativo fiscal diferido . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 940.072
Fornecedores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.185.466 5.242.388
Adiantamentos de clientes . . . . . . . . . . . 110.767 (1.075.897)
Obrigações fiscais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139.426 (507.131)
Obrigações trabal. e encargos sociais . . 48.242 103.185
Parcelamentos de tributos . . . . . . . . . . . . 1.280.032 1.639.434
Outras contas a pagar . . . . . . . . . . . . . . . 912.865 109.612
Caixa líq.prov.das ativid.operacion. . 12.973.609 2.725.487
Fluxos de cx. das ativ. de investimento
Aquisição de imobilizado . . . . . . . . . . . . . (571.166) (209.262)
Aquisição de intangível . . . . . . . . . . . . . . (17.941) (7.563)
Caixa líq.aplic.ativid.de investimento . . (589.107) (216.825)
Fluxo de caixa nas ativ. financiamentos
Captações de empréstimos . . . . . . . . . . 5.780.000 6.657.414
Amortização de emprést. e financiamen.
e debêntures - principal . . . . . . . . . . . . . . (7.195.073) (3.966.257)
Amortização de emprést. e financiamen.
e debêntures - juros . . . . . . . . . . . . . . . . (1.875.785) (982.368)
Juros sobre capital próprio pagos . . . . . . (748.541) -
Dividendos pagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (7.498.691) (5.421.254)
Caixa líq. aplic.ativ. financiamento . . . (11.538.090) (3.712.465)
Aumento líquido/(diminuição) de
caixa e equivalentes de caixa . . . . . . . 846.412 (1.203.803)
Saldos iniciais de cx e equiv. de caixa . . 2.796.656 4.000.459
Saldos finais de cx. e equiv. de caixa . . 3.643.068 2.796.656
Aumento líquido/(diminuição) de
caixa e equivalentes de caixa . . . . . . . 846.412 (1.203.803)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em Reais)
Reservas de lucros

Reserva de Lucros/(prej.)
Capital social Reserva legal retenção de lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 ..... 8.000.000 8.414 119.905 - 8.128.319
Lucro líquido do exercício......................... - - - 7.684.145 7.684.145
Destinação do lucro
Constituição de reserva ............................ - 384.207 - (384.207) -
Dividendos miínimos obrigatórios............. - - - (1.824.986) (1.824.986)
Dividendos adicionais ............................... - - - (3.556.298) (3.556.298)
Constituição de reserva de lucro .............. - - 1.918.654 (1.918.654) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ..... 8.000.000 392.621 2.038.559 - 10.431.180
Lucro líquido do exercício......................... - - - 7.176.745 7.176.745
Destinação do lucro
Constituição de reserva ............................ - 358.837 - (358.837) -
Dividendos mínimos obrigatórios.............. - - - (1.704.478) (1.704.478)
Dividendos adicionais ............................... - - - (5.794.213) (5.794.213)
Constituição de reserva de lucro .............. - - (680.783) 680.783 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ..... 8.000.000 1751.458 1.357.776 - 10.109.234

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Remuneração total do
pessoal-chave da Administração ... 29.088 26.400
17. Provisões para contingências: A Companhia, no
curso normal de suas atividades, está sujeita a proces-
sos judiciais de natureza cível, trabalhista e tributária. A
Administração, apoiada na opinião de seus assessores
jurídicos e, quando aplicável, fundamentada em pare-
ceres específicos emitidos por esses especialistas, ava-
lia a expectativa do desfecho dos processos em
andamento e determina a necessidade ou não de cons-
tituição de provisão para contingências. De acordo com
os assessores jurídicos, em 31 de dezembro de 2022,
a Companhia possuía processos com probabilidades
de perdas prováveis e possíveis, assim apresentadas:

Prováveis Possíveis
Causas Cíveis (a)................. 60.000 677.054
Causas Tributárias (b).......... - 9.132

60.000 686.186
(a) Refere-se a ação civil pública contra a Companhia
relacionada a danos materiais, morais e revisão de
contratos;
(b) Refere-se a ausência de recolhimento ou recolhi-
mento a menos de impostos como ISS e ICMS.
18. Patrimônio líquido - Capital social: O capital so-
cial subscrito e integralizado em 31 de dezembro de
2022 e 2021 é R$ 8.000.000. O capital está represen-
tado por 8.000.000 ações, no valor nominal de R$ 1,00
cada, como segue:

Acionista Ações Valor %
Evandro Barbosa dos Santos 7.920.000 7.920.000 99
Marilia Cavalcanti Valença 80.000 80.000 1

8.000.000 8.000.000 100
Reserva legal: É constituída anualmente à razão de 5% do
lucro líquido apurado em cada exercício social, reduzindo-
se a parcela referente à subvenção governamental, nos ter-
mos do art. 193, da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do
capital social.
Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a
distribuição de um dividendo anual mínimo obrigatório de
25% do resultado do exercício, ajustado na forma da lei.
19. Receita operacional líquida

2022 2021
Receita Bruta de Vendas
Veículos novos................. 142.144.309 124.685.897
Veículos seminovos ......... 57.999.494 54.193.985
Peças e acessórios.......... 11.440.417 10.080.499
Mão de obra..................... 2.924.567 2.460.730
Comissão ......................... 389.219 1.023.471
Outras .............................. 154.878 90.851

215.052.584 192.535.433
(-) Deduções da receita
Devoluções e cancelam... (3.200.009) (1.874.642)
ICMS................................ (264.104) (207.968)
PIS ................................... (132.045) (129.759)
COFINS ........................... (608.501) (597.284)
ISS ................................... (173.421) (178.792)

(4.378.080) (2.988.445)
Receita operac. líquida ... 210.674.504 189.546.988
20. Informações sobre a natureza dos custos e des-
pesas reconhecidos na demonstração do resul-
tado: A Companhia apresentou a demonstração do
resultado utilizando uma classificação de custos e des-
pesas baseadas em sua função. As informações sobre
a natureza desses custos e despesas reconhecidos na
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2022 2021
Custo veículos novos ........... (120.228.161) (107.487.357)
Custo veículos seminovos ... (54.370.005) (49.351.059)
Custo peças e acessórios.... (7.950.947) (6.915.934)
Custo com pessoal............... (1.360.797) (1.652.771)
Aluguel e manutenção de
máquinas e imóveis............ (1.285.345) (1.195.402)
Gastos com pessoal............. (3.034.937) (1.729.614)
Serviços prest. de terceiros.. (2.243.024) (1.769.341)
Despesas com vendas......... (2.356.799) (1.683.972)
Depreciação e amortização.. (692.096) (678.060)
Despesas com comissões... (518.800) (538.445)
Impostos,taxas e contrib. ..... (137.808) (1.048.628)
Gastos administrativos ......... (1.042.631) (707.108)
Gastos commateriais........... (100.900) (82.343)
Combustíveis e lubrificantes. (67.122) (71.331)
Recuperação de despesas.. 1.592 114.334
Perda de valores (a) ............. (3.198) (91.503)
Garantia estendida (b).......... (233.110) (301.143)
Outras receit.e (despesas)... (89.245) (1.005.873)

(195.713.333) (176.195.550)
Custo das merc.vendidas
e dos serviços prestados.... (183.909.911) (165.407.121)
Despesas com vendas......... (2.875.599) (2.222.418)
Desp.c/pessoal e encargos.. (3.034.937) (2.664.893)
Despesas administ. e gerais. (5.515.943) (4.653.287)
Outras rec.e desp.operac..... (376.943) (1.247.831)

(195.713.333) (176.195.550)
(a) Valores referentes a estorno de serviços devido a
erro no processamento de operações;
(b) Saldo de serviços de garantias realizados em veí-
culos usados.
21. Resultado financeiro

2022 2021
Receitas financeiras
Descontos financeiros obtidos ..... 1.521 3.354
Rendim.de aplicaç. financeiras .... 136.888 19.328
Outras receitas financeiras........... 618 12.730
Despesas financeiras................. 139.027 35.412
Juros Floor Plan............................ (779.071) (311.167)
Juros sobre empréstimos
e financiamentos.......................... (1.427.516) (934.536)
Juros sobre debêntures................ (290.922) (316.532)
Juros sobre capital próprio ........... (748.541) (391.730)
Multas pagas................................. (384.925) (275.718)
Tarifas bancárias........................... (97.059) (301.736)
Imposto sobre oper.financeira...... (266.515) (175.434)
Descontos concedidos ................. (39.668) (30.421)
Outras despesas financeiras........ (320.725) (75.225)

(4.354.942) (2.812.499)
Resultado financeiro.................. (4.215.915) (2.777.087)
22. Imposto de Renda e Contribuição Social - Concilia-
ção do Imposto de Renda e Contribuição Social: A con-
ciliação do imposto de renda e contribuição social registrada
no resultado é demonstrada a seguir:

Imposto de Renda e
Contribuição Social

Resultado ant. do IR e contr.social 2022 2021
........................................................... 10.745.256 10.574.351
Alíquota combinada IR e CSLL (%).. 34% 34%
IR/ CSLL à alíquota nominal.......... (3.653.387) (3.595.279)
Efeito dos ajustes ao lucro tributável
referentes às adições e exclusões:
Ajuste de saldo de prejuízo fiscal..... - (135.429)
Adições (reversão tributos diferidos) . - 940.072
Outras adições.................................. 84.876 161.543
Exclusões.......................................... - (261.113)
IR e Contrib. Social no exercício.. (3.568.511) (2.890.206)
Alíquota efetiva ............................... 33% 27%
23. Instrumentos financeiros - 23.1.Identificação e
valorização dos instrumentos financeiros: A Compa-
nhia opera com diversos instrumentos financeiros, com
destaque para disponibilidades, incluindo aplicações fi-
nanceiras, duplicatas a receber de clientes, contas a
pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. A
Companhia não opera com instrumentos financeiros para
fins especulativos, bem como derivativos. 23.2. Contas
a receber de clientes, demais contas a receber e caixa
e equivalentes de caixa: Essas contas são ativos finan-
ceiros da Companhia, seus valores contabilizados apro-
ximam-se dos de realização. 23.3. Gestão de riscos
financeiros Fatores de risco financeiro: As atividades
da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco
de mercado (risco de taxa de juros), risco de crédito e
risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Com-
panhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos
no desemprenho financeiro da Companhia. A gestão de
risco é realizada pela Alta Administração da Companhia,
segundo as políticas aprovadas pelos quotistas. AAlta ad-
ministração identifica, avalia e protege a Companhia con-
tra eventuais riscos financeiros. (a) Risco de mercado -
Risco de taxa de juros:O risco de taxa de juros da Com-
panhia decorre de empréstimos de curto e longo prazo. A
Companhia monitora continuamente as taxas de juros de
mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessi-
dade de contratação de novas operações para proteger-
se contra o risco de volatilidade dessas taxas. (b) Risco
de crédito: O risco de crédito de caixa e equivalentes de
caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras,
bem como de exposições de crédito a clientes. Para ban-
cos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos
de entidades consideradas de primeira linha. A área de

análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente,
levando em consideração sua posição financeira, expe-
riência passada e outros fatores. Os limites de riscos in-
dividuais são determinados com base em classificações
internas ou externas de acordo com os limites determi-
nados pela administração. A utilização de limites de cré-
dito é monitorada regularmente. (c) Risco de liquidez: A
previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração
da Companhia. A administração monitora as previsões
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às
necessidades operacionais. Essa previsão leva em con-
sideração os planos de financiamento da dívida da Com-
panhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais – por
exemplo, restrições de moeda. 24. Eventos subsequen-
tes - Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda enten-
dimento relacionado com a coisa julgada em matéria
tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) julgou os Temas 881 – Recursos Ex-
traordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordinário
n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas
concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais to-
madas de forma definitiva a favor dos contribuintes devem
ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento
diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma em-
presa conseguiu autorização da Justiça para deixar de re-
colher algum tributo, essa permissão perderá a validade
automaticamente se, e quando, o STF entender que o pa-
gamento é devido. A Administração avaliou com os seus
assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta
decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não re-
sulta, baseada em avaliação daAdministração suportada
por seus Assessores Jurídicos, e em consonância com o
CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes,
em impactos significativos em suas demonstrações con-
tábeis de 31 de dezembro de 2022. Jorge Eduardo O.
de Vasconcelos - Contador CRC 012485/PE.
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE

AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores da Plena S.A. Recife - PE. Opinião
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as
demonstrações contábeis da Plena S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2022 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Plena S.A. (Companhia), em 31 de dezembro
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
às pequenas e médias empresas. Base para opinião
sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação a Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase - Operações com partes
relacionadas: Conforme demonstrado na Nota Explica-
tiva nº 16 às demonstrações contábeis, a Companhia
mantém transações com partes relacionadas. Os resulta-
dos dessas transações poderiam ser diferentes, caso ti-
vessem sido efetuadas com partes não relacionadas.
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto. Responsabilidades da Administração pelas
demonstrações contábeis: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e
médias empresas, e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorções relevantes,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade da Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
Administração a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. Recife, 27 de junho de
2023. BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. -
CRC 2 PE 001269/F-8; Mário Jorge Costa Fernandes
Contador - CRC 1 PE 011500/O-6.
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2 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 13 de July de 2023, 19:00:44

Publicidade Legal - 14 de julho de 2023 - BALANÇO - PLENA S A
pdf
Código do documento cdb51648-3953-433a-965c-a5496b0d389f

Assinaturas
EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO LTDA:01935632000100
Certificado Digital
fabiohenrique@folhape.com.br
Assinou

Eventos do documento

13 Jul 2023, 19:00:07
Documento cdb51648-3953-433a-965c-a5496b0d389f criado por FABIO HENRIQUE MARQUES DO COUTO
(6acccc55-f69f-4107-a856-a984348d1ac8). Email:fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM:
2023-07-13T19:00:07-03:00

13 Jul 2023, 19:00:19
Assinaturas iniciadas por FABIO HENRIQUE MARQUES DO COUTO (6acccc55-f69f-4107-a856-a984348d1ac8).
Email: fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM: 2023-07-13T19:00:19-03:00

13 Jul 2023, 19:00:33
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL - EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO
LTDA:01935632000100 Assinou Email: fabiohenrique@folhape.com.br. IP: 179.186.133.14
(179.186.133.14.dynamic.adsl.gvt.net.br porta: 40238). Dados do Certificado: C=BR,O=ICP-Brasil,OU=Secretaria
da Receita Federal do Brasil - RFB,OU=AC SAFEWEB RFB v5,OU=A1,CN=EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO
LTDA:01935632000100. - DATE_ATOM: 2023-07-13T19:00:33-03:00

Hash do documento original
(SHA256):b645929a7edd4de9b1b29f9cf19951693c1e042a7965ea8d835c7a74fac6148e
(SHA512):211c6be7ddd1cb55d58f7bdb42266990a57a483ef041df274b53078549c617ade7d0fff79038d29161170c838ad776a93945c2ed2a50d7b0869dcb0f23102125

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign


		2023-07-13T19:00:56-0300




